DIREITO ADMINISTRATIVO
→ conceito: é o conjunto de princípios jurídicos que regem a atividade administrativa, as entidades, os órgãos e os agentes públicos, objetivando o perfeito atendimento das necessidades da coletividade e dos fins desejados pelo Estado.
→ objeto: compete-lhe o estudo da atividade ou função administrativa exercida direta ou indiretamente, de sua estrutura, de seus bens, de seu pessoal e de sua finalidade.
→ ramo do direito público: é classificado tradicionalmente como ramo do direito público interno; regula as relações em que o Estado é parte ou mantém interesse preponderante, regendo a sua organização e atuando com supremacia e visando o interesse público.
→ fontes: 
→ lei
→ jurisprudência
→ doutrina
→ princípios gerais do direito
→ costumes
→ o direito administrativo constitui uma disciplina jurídica vinculada ao direito público, organizada a partir de princípios jurídicos harmonicamente reunidos; a expressão "regime jurídico-administrativo" consagra a união de princípios peculiares a essa disciplina, que conservam entre si não apenas união, mas relação de interdependência; tais princípios são: a) supremacia do interesse público sobre o privado e b) indisponibilidade dos interesses públicos; esse regime é, ainda, caracterizado pela coexistência de "prerrogativas" e "sujeições"; as prerrogativas são detidas pela Administração Pública para satisfazer o interesse público, condicionando ou limitando (sujeições) o exercício de direitos e liberdades do indivíduo, denotando a supremacia do interesse público sobre o particular; o "regime jurídico-administrativo" consagra princípios próprios do direito administrativo e da Administração Pública. 
→ princípios básicos da Administração Pública (art. 37, "caput", CF):
→ legalidade
→ impessoalidade
→ moralidade
→ publicidade
→ eficiência
→ princípios de direito administrativo:
→ supremacia do interesse público sobre o privado
→ indisponibilidade dos interesses públicos
→ continuidade
→ autotutela – a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial (Súmula 473 do STF).
→ especialidade
→ presunção de legitimidade
REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO
→ toda a atividade desenvolvida pelo Poder Público tem por objetivo representar os interesses de terceiros (da coletividade); por força desses interesses que a Administração representa quando atua, a ela o ordenamento jurídico confere:
→ direitos, vantagens e prerrogativas
→ os atributos conferidos aos atos administrativos, dentre eles: presunção de legitimidade, auto-executoriedade e imperatividade.
→ poder de polícia
→ as cláusulas exorbitantes nos contratos administrativos, colocando o Poder Público numa posição diferenciada em relação aos particulares que com ele se relacionam.
→ a Administração, de forma unilateral, em vista dos interesses que representa, tem a possibilidade de impor, unilateralmente, comportamentos aos particulares - ex.: intervenção na propriedade (impor restrições ao direito de propriedade constitucionalmente assegurado ainda que nenhuma ilegalidade tenha sido praticada) - desapropriação, requisição, ocupação, limitação, servidão, tombamento e confisco.
→ deveres e obrigações
→ para a Administração contratar funcionários exige-se que sejam abertos concursos públicos e licitações para que assim sejam contratados aqueles que, de forma impessoal, obtiverem melhores resultados ou apresentarem as propostas mais vantajosas nos termos estabelecidos no edital. 
→ em face do aqui exposto, pode-se repetir, que toda a atividade administrativa é regida por um conjunto específico de regras em vista dos interesses por ela apresentados nos momentos em que atua; a esse conjunto de regras em que estão incluídas as vantagens e as obrigações a serem seguidas pela Administração dá-se o nome de regime jurídico da Administração Pública.
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO (art. 37, "caput", CF)
→ legalidade 
→ impessoalidade 
→ moralidade 
→ publicidade 
→ eficiência
→ a previsão dessas regras na CF não se limita ao "caput" do art. 37, podendo ser encontrada em outros pontos; servem de exemplos as previsões do art. 5°, LXXIII (moralidade administrativa), art. 93, IX e X (motivação das decisões judiciais), art. 169 (princípio da eficiência, quando limita os gastos com folha de pessoal), entre outros.
→ cada Estado no exercício de seu Poder Constituinte Derivado Decorrente, com fundamento no art. 25 da CF, tem a possibilidade, quando da elaboração de suas Constituições, de acrescentar outros princípios; a mesma conclusão pode ser adotada para o DF e para os Municípios quando da elaboração de suas Leis Orgânicas, a teor do disposto, respectivamente, nos artigos 32 e 29 da CF, bem como para o legislador infraconstitucional.
→ Constituição do Estado de São Paulo:
→ legalidade
→ impessoalidade
→ moralidade
→ publicidade
→ razoabilidade
→ finalidade
→ motivação dos atos administrativos – não só a referência ao dispositivo legal embasador do ato editado pela Administração, mas também a necessidade de se relacionarem os elementos que concretamente contribuíram para formar a convicção do administrador.
→ supremacia do interesse público sobre o particular
→ Lei n° 9.784/99 - disciplina o processo administrativo ao nível federal:
→ legalidade
→ finalidade
→ motivação
→ razoabilidade
→ proporcionalidade
→ moralidade
→ ampla defesa
→ contraditório
→ segurança jurídica
→ interesse público
→ eficiência
→ os princípios abrangem a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do DF e dos Municípios.
PODERES DA ADMINISTRAÇÃO
→ vinculado – é aquele que o agente fica inteiramente preso ao enunciado da lei, que, de resto, estabelece o único comportamento a ser adotado em situações concretas, não deixando nenhuma margem de liberdade para uma apreciação subjetiva pelo administrador - ex.: servidor que ingressa com pedido de aposentadoria em razão de atingir o limite máximo de idade permitida pela CF para a permanência no serviço público (70 anos), ou seja, único requisito exigido pela lei; revela-se nítida a ausência de possibilidade para que o administrador possa estabelecer um juízo de conveniência e oportunidade para efeito do atendimento ou não do pedido formulado; estando comprovado, não terá ele outra alternativa que não a de atender ao pedido formulado.
→ discricionário – é aquele que o agente também fica inteiramente preso ao enunciado da lei, que, no entanto, não estabelece um único comportamento a ser adotado por ele em situações concretas; abre um espaço para o administrador, lançando mão de um juízo de conveniência e oportunidade, não se limite a um único comportamento possível - ex.: autorização para o porte de arma, colocação de cadeiras e mesas em calçada defronte a bares e restaurantes etc.
→ hierárquico – é aquele conferido ao administrador para distribuir e escalonar as funções dos órgãos públicos, bem como de ordenar e rever a atuação dos agentes, estabelecendo entre eles uma relação de subordinação; é aquele conferido ao administrador para organizar toda a estrutura da Administração Pública e fiscalizar a atuação daqueles que ali se encontram.
→ disciplinar – é aquele conferido ao administrador para aplicação de sanções, penalidades aos seus agentes, em vista da prática de infrações de caráter funcional. 
→ normativo (ou regulamentar) – é a faculdade atribuída ao administrador (chefe do Executivo) para a expedição de decretos e regulamentos com o intuito de oferecer fiel execução à lei (não pode contrariar, restringir ou ampliar o conteúdo de leis já existentes, mas tão-somente melhor explicitá-los)(art. 84, CF - Compete privativamente ao Presidente da República - IV- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução); tudo que se disse até aqui retrata o que, na classificação doutrinária, recebe o nome de decretos e regulamentos de execução (se determinada matéria ainda não tiver sido objeto de regulamentação, por via de lei, não se justificará a edição de decretos e regulamentos, pois não terão ao que oferecer fiel regulamentação) sendo os únicos, aliás, admitidos em nosso ordenamento jurídico como regra geral; cumpre alertar para a existência de polêmica doutrinária e jurisprudencial acerca do tema, a ponto de se admitirem em nosso ordenamento jurídico os chamados decretos e regulamentos autônomos ou independentes, ou seja, aqueles que não dependem da existência de lei anterior para que possam ser editados (são aceitos para suprir a omissão do legislador, desde que não invadam as reservas da lei, isto é, as matérias que só por lei podem ser reguladas; não substituem definitivamente a lei, suprem apenas a sua ausência naquilo que pode ser provido por ato do Executivo até que a lei disponha a respeito; promulgada a lei, fica superado o decreto). 
→ de polícia – refere-se ao controle estatal das atividades e dos interesses individuais, para mantê-los nos seus justos limites, sem prejudicar outrem, ou para restringi-los por motivo de interesse público; o controle é efetuado pela edição de normas e regulamentos, bem como por atos concretos; é aquele que dispõe a Administração para condicionar, restringir, frenar atividades e direitos de particulares para a preservação dos interesses da coletividade; o exercício desse poder pode dar-se por meio da edição de atos normativos de alcance geral (ex.: edição de regulamentos e portarias que disciplinem o uso e a venda de fogos de artifícios, a soltura de balões, a venda de bebidas alcoólicas, bem como as limitações administrativas ao direito de propriedade) ou mesmo por meio de atos de efeitos concretos (os exemplos se multiplicam, podendo-se verificar a extensão desse poder na fiscalização sobre o comércio de medicamentos, o controle sobre as publicações, na aplicação de sanções a estabelecimentos comerciais por falta de segurança ou higiene, no embargo a obras irregulares, bem como no simples guinchamento de um veículo parado em lugar proibido).
→ quando no exercício desses poderes, encontra o administrador cristalinos limites delineados pelo nosso ordenamento jurídico, que não podem ser ultrapassados mesmo diante dos interesses representados; se ultrapassados, ocorrerá o abuso de poder, nas quais o administrador, embora competente para a prática do ato, ultrapassa os limites das suas atribuições ou desvia-se das finalidades que deve perseguir; o abuso poderá se verificar em termos de extensão, tanto em relação a atos quanto em relação a omissões praticados pelo administrador; em se configurando essas situações, ficam elas sujeitas ao controle tanto por parte da própria Administração Pública quanto por parte do Poder Judiciário, eis que caracterizadoras de ilegalidade.
ATOS ADMINISTRATIVOS
→ definição: é toda manifestação unilateral de vontade da Administração (direta ou indireta), ou de quem lhe faça as vezes (concessionários e permissionários), que agindo nessa qualidade tenha por fim imediato, adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos administrados, passível de reapreciação pelo Poder Judiciário (deverá restringir ao aspecto de sua legalidade, de forma a não interferir no princípio da separação entre os Poderes, e desde que, por óbvio, tenha sido provocado por terceiros); nem todo ato administrativo provém da Administração Pública, da mesma maneira que nem todo ato da Administração pode ser considerado como administrativo, pois, como se verá mais adiante, os chamados atos de gestão são editados pelo Poder Público, mas debaixo de regime jurídico de direito privado; a licitude dos atos praticados pelos particulares é verificada pela sua não contrariedade em relação à lei, a dos atos administrativos é aferida pela sua compatibilidade em relação a ela.
→ o CC, como se sabe, relaciona como requisitos de validade do ato jurídico em seu art. 82, agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei; o ato administrativo, como modalidade de ato jurídico, também não dispensa esses três requisitos de validade, guardada a necessidade de algumas adaptações, por força dos diferentes interesses a serem defendidos; em vista dos interesses representados pelo Poder Público, os atos administrativos necessitam de outros requisitos que não aparecem naqueles editados por particulares, submetidos que estão a outro regime jurídico; dentro desse contexto, nossa doutrina e jurisprudência alinhavam, com algumas variantes, os seguintes requisitos de validade para os atos administrativos:
→ competência (= agente capaz) – para ser considerado válido, deve ser editado por quem detenha competência para tanto. 
→ forma (= forma prescrita ou não defesa em leia) – é o modo pelo qual o ato deve ser feito; é a previamente estabelecida por lei, que, em geral, é a escrita; pode se cogitar da existência de atos administrativos que não sigam essa forma escrita, mas que acabem sendo exteriorizadas por intermédio de gestos ou mesmo de maneira verbal, surgindo como exemplos os gestos e apitos emitidos por um guarda de trânsito.
→ objeto (= objeto lícito) – é o assunto de que trata o ato, ou seu conteúdo, como a imposição de uma multa ou a regulamentação de uma feira livre.
→ finalidade (exclusivo dos atos administrativos) – é o objetivo do ato, de acordo com a vontade da lei; o desvio de finalidade, ou a finalidade diversa da desejada pela lei, é uma espécie de abuso de poder.
→ motivo (exclusivo dos atos administrativos) – é a obrigação que tem a Administração Pública de oferecer, àqueles a quem representa, explicações quanto aos atos que edita, o mesmo não se verificando relativamente aos particulares, por representarem os seus próprios interesses; é exatamente por meio da explicação desses motivos que o Poder Judiciário terá condições, desde que provocado para tanto, de estabelecer o controle de legalidade em relação aos atos administrativos, o único, a saber, que lhe é permitido; também da necessidade de motivação desses atos é que surge a chamada "Teoria dos Motivos Determinantes", segundo a qual a existência de fato dos motivos mencionados pelo administrador, que justificaram a edição do ato, condiciona sua validade, ficando ele, de resto, inteiramente preso aos motivos durante a sua execução; se deles se afastar durante a execução, caracterizada estará a figura do desvio de finalidade, modalidade de ilegalidade, e, portanto, passível de reapreciação pelo Poder Judiciário; o afastamento desses motivos só não implicará caracterização de ilegalidade naquelas hipóteses em que o interesse público continuar caracterizado (ex.: procedimento expropriatório, em que um determinado imóvel é desapropriado para a construção de uma escola e posteriormente o Poder Público resolve, por necessidade superveniente, construir naquele local uma delegacia de polícia).
→ atributos (surgem em decorrência dos interesses que a Administração representa quando atua, vale dizer, os da coletividade):
→ presunção de legitimidade – salvo prova em contrário, presumem-se legítimos os atos da administração e verdadeiros os fatos por ela alegados (presunção relativa ou "juris tantum").
→ auto-executoriedade – representa a possibilidade de a Administração executar sozinha os seus próprios atos sem buscar a concordância prévia do Poder Judiciário. 
→ imperatividade – ao editar os seus atos, a Administração poderá impor de forma unilateral seu cumprimento aos particulares em vista dos interesses que representa.
→ classificação: 
→ quanto aos destinatários
→ gerais – são os editados sem um destinatário específico - ex.: edital de um concurso público, portaria proibindo a venda de bebidas alcoólicas a menores etc. 
→ individuais – são os editados com destinatário certo - ex.: permissão de uso de um bem público, nomeação de um funcionário, sua exoneração, autorização para o porte de arma etc.
→ quanto ao alcance
→ internos – geram efeitos dentro da Administração Pública - ex.: edição de pareceres etc.
→ externos – geram efeitos fora da Administração Pública - ex.: permissão de uso, autorização para o porte de arma etc.
→ quanto ao objeto
→ de império – a Administração tem supremacia sobre o administrado; são aqueles que a Administração pratica, de forma unilateral, lançando mão de sua supremacia sobre os interesses dos particulares - ex.: interdição de um estabelecimento comercial em vista de irregularidades encontradas, embargo de uma obra pelos mesmos motivos, aplicação de sanções administrativas aos agentes públicos pela prática de irregularidades etc. 
→ de gestão – são aqueles que a Administração pratica afastando-se das prerrogativas (cláusulas exorbitantes) que normalmente utiliza para se equiparar aos particulares com quem se relaciona - ex.: situação em que o Poder Público celebra contratos de locação com particulares na qualidade de locatário, pois esse tipo de ajuste não caracteriza contrato administrativo. 
→ de expediente – são os destinados a dar andamento aos processos e papéis que tramitam no interior das repartições.
→ quanto ao grau de liberdade conferido ao administrador
→ vinculados – são aqueles em que o administrador fica inteiramente preso ao enunciado da lei, que estabelece, previamente, um único comportamento possível de ser adotado em situações concretas, não existindo, pois, nenhum espaço para a realização de um juízo de conveniência e oportunidade - ex.: regras de um concurso público.
→ discricionários – embora também esteja o administrador submetido ao império da lei, aqui ela não prevê um único comportamento possível de ser adotado em situações concretas, abrindo, por conseqüência, espaço para que o administrador estabeleça um juízo de conveniência e oportunidade - ex.: determinação de mão única ou mão dupla de trânsito numa rua.
→ quanto à formação do ato
→ simples – são aqueles que resultam da manifestação de vontade de um único órgão, pouco importando sua natureza, se unipessoal ou colegiado. 
→ compostos – resultam, de igual sorte, da vontade única de um órgão, ficando, entretanto, na dependência de confirmação por outro superior para tornarem-se exeqüíveis.
→ complexos – são aquele resultam da manifestação de vontade de mais de um órgão - ex.: ato de investidura na Administração (é um ato complexo consubstanciado na nomeação feita pelo chefe do Executivo e complementado pela posse e exercício dados pelo chefe da repartição em que vai servir o nomeado).
→ espécies: 
→ normativos – são aqueles que contêm um comando geral do Executivo visando à correta aplicação da lei, encontrando seu fundamento de validade no art. 84, IV, CF e, por via de conseqüência, no Poder Normativo - decretos, regulamentos, instruções normativas, regimentos, resoluções e deliberações.
→ ordinários – são os que visam disciplinar o funcionamento da Administração e a conduta funcional de seus agentes no desempenho de suas atribuições, encontrando, assim, respaldo no denominado Poder Hierárquico; se materializam por intermédio da emissão de ordens, por instruções, circulares, avisos, portarias, ordens de serviços, ofícios e despachos.
→ negociais – são os que contêm uma declaração de vontade da Administração visando concretizar negócios jurídicos, conferindo certa faculdade ao particular nas condições impostas ou consentidas por ela - licença, autorização, permissão, aprovação, admissão, visto, homologação, dispensa, renúncia e protocolo administrativo.
→ enunciativos – são aqueles em que a Administração se limita a certificar ou atestar um fato ou emitir uma opinião sobre determinado assunto sem se vincular ao seu enunciado - certidões, atestados, pareceres e apostilas; são atos declaratórios de uma situação anterior criada por lei.
→ punitivos – são os que contêm uma sanção imposta pela Administração àqueles que infringem disposições legais, encontrando fundamento no Poder Disciplinar - multa, interdição de atividade, destruição de coisa etc.
→ formas de extinção: 
→ o controle dos atos administrativos pode ser realizado pela própria Administração, quando então se falará em controle interno ou autotutela, podendo verificar-se externamente por meio do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário; esse controle pode ser realizado mediante:
→ anulação – tem como fundamento a ilegalidade do ato; pode ser promovida pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário; os efeitos são "ex tunc" - retroagem até a origem do ato.
→ revogação – tem como fundamento razões de conveniência e oportunidade, incidindo, portanto, sobre atos até então considerados legais; por envolver um juízo de valores, só poderá ser realizada pela própria Administração, não se abrindo essa perspectiva para o Judiciário; os efeitos são "ex nunc" - a partir de então.
→ Súmula 473 do STF - "a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
→ definição de serviço público: é todo aquele desenvolvido pela Administração ou por quem lhe faça as vezes, mediante regras previamente estabelecidas por ela, visando à preservação do interesse público; a titularidade para a prestação de um serviço público nunca poderá sair, em vista dos interesses representados, das mãos da Administração; o máximo de que se cogita é a transferência da execução desse serviço, permanecendo a titularidade nas mãos do Poder Público, que tem a condição de fiscalização, podendo inclusive, em caso de necessidade, aplicar as sanções que se mostrarem cabíveis; a execução desses serviços só pode se verificar mediante regras prévia e unilateralmente impostas pela Administração, sem qualquer tipo de interferência do particular. 
→ formas de prestação de serviços públicos: 
→ centralizada (ou direta) – quando executada pela Administração direta do Estado – União, Estados, Municípios e DF.
→ desconcentração – é a transferência de competências de um órgão para outro, mas dentro da Administração direta mediante diversos critérios, como o territorial, o geográfico (ex.: administrações regionais ou subprefeituras etc), o hierárquico (ex.: departamentos, divisões, unidades etc), por matéria (ex.: Ministérios da Administração Federal, Secretarias Estaduais ou Municipais etc).
→ descentralizada (ou indireta) – quando executada por terceiros que com ela não se confundem; é a distribuição de competências de uma para outra pessoa, física ou jurídica; a transferência da execução de serviços pode ocorrer para terceiros que se encontrem dentro ou fora da estrutura da Administração Pública; quando realizada por terceiros que se encontrem dentro da estrutura da Administração, mas que não se confundem com a Administração direta, surgem as figuras das autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista e, mais recentemente, as agências reguladoras e executivas; quando a transferência ocorre para terceiros que se encontrem fora da estrutura da Administração, vale dizer, para particulares, surgem as figuras das concessionárias e permissionárias.
→ estrutura da Administração indireta: não obstante se encontrarem dentro da estrutura da Administração, não se confundem com a chamada Administração direta do Estado; dois são os objetivos que norteiam a criação dessas figuras: a prestação de serviços públicos e a exploração de atividades econômicas.
- prestação de serviços públicos – tem por objetivo oferecer concretude ao princípio da eficiência, visto que se parte do pressuposto de que a criação de uma pessoa para desenvolver somente um tipo de atividade faça com que ao longo do tempo se transforme em uma especialista, melhorando, assim, a qualidade do serviço; a situação descrita impede os administradores das entidades de afastá-las dos objetivos definidos na lei para os quais, aliás, foram criadas, recebendo o nome de princípio da especialização.
- exploração de atividades econômicas – a criação dessas pessoas para a exploração de atividades econômicas, entrando em um campo até então exercido com exclusividade pela iniciativa privada, ocorre em caráter excepcional e somente nas hipóteses expressamente autorizadas pela CF (segurança nacional ou interesse coletivo relevante); a atuação do Poder Público não pode, em absoluto, ser confundida com a que desenvolve um particular, eis que, nesse caso, totalmente voltada à obtenção de lucro; ainda que explorando atividade econômica, não pode a Administração balizar suas atitudes para a obtenção de lucro, mas, sim, para a preservação do interesse público que representa; toda atividade desenvolvida pelo Poder Público no setor será marcada pela absoluta ausência de prerrogativas em relação à iniciativa privada, sob pena de tornar letra morta o princípio da livre concorrência.
→ autarquias – são consideradas pessoas jurídicas de direito público criadas para a prestação de serviços públicos contando com um capital exclusivamente público; o único instrumento viável para a criação de autarquias é a lei, não se prestando para essa finalidade os decretos, as medidas provisórias, sendo, outrossim, necessária lei específica quando da criação de cada autarquia (toda vez que o Poder Executivo pretender criar uma nova autarquia, posto que a competência sobre essa matéria é sua, em caráter privativo, deverá providenciar uma lei própria, não sendo possível, portanto, imaginar a criação, por intermédio de uma só lei, de diversas autarquias); a extinção também deverá ser feita mediante lei específica; apresentam como características importantes: autonomia administrativa, autonomia financeira e patrimônio próprio, de forma a demonstrar que, uma vez criadas, apresentam independência em relação à Administração direta, não sendo outro o significado da expressão "autarquia" (autos arquia = governo próprio); embora não se possa cogitar a existência de um vínculo de hierarquia ou subordinação entre a Administração direta e as autarquias, é perfeitamente possível vislumbrar aqui a existência de um controle daquela para com estas, que se restringirá ao campo da legalidade ou finalidade, podendo, ainda, receber o nome de tutela; é possível atribuir a essas entidades os mesmos privilégios de que é dotada a Administração direta, eis que são prestadoras de serviços públicos, única atividade que lhes é possível, e também em vista de sua personalidade de direito público, assim, usufruem da imunidade tributária em relação aos impostos e estão incluídas na expressão "Fazenda Pública", tendo os privilégios processuais fixados no CPC (quádruplo o prazo para contestar e o dobro para recorrer); a responsabilidade pelas obrigações contraídas por essas pessoas a elas pertence, podendo admitir-se, no máximo, seja o Estado chamado apenas em caráter subsidiário, vale dizer, apenas depois de esgotadas as forças da autarquia; não se cogita aqui da possibilidade de o Estado responder em caráter solidário; em razão das atividades que desenvolvem (serviços públicos), não se submetem ao regime falimentar - ex.: INCRA, IBAMA, INSS, BACEN, CEET, HC, IAMSPE, SUCEN, UNESP, UNICAMP, USP etc.
→ agências reguladoras – surgem como espécies de autarquias que apresentam por objetivo a regulamentação, o controle e a fiscalização da execução dos serviços públicos transferidos ao setor privado; trata-se de autarquias de regime especial, às quais se aplicam todas as características até então verificadas para as demais - ex.: ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), ANAP (Agência Nacional de Petróleo), ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) e ANS (Agência Nacional de Saúde) - elas estão vinculadas e não subordinadas aos respectivos Ministérios, as duas primeiras ao das Minas e Energia, a terceira ao das Comunicações e a última ao da Saúde.
→ fundações – são definidas como pessoas jurídicas de direito público ou privado criadas para a prestação de serviços públicos, contando com patrimônio personalizado destacado pelo seu instituidor, para a preservação do interesse público; ao assumirem personalidade de direito público, as fundações em tudo se assemelham ao regime jurídico das autarquias, surgindo, aliás, como espécies desse gênero, sendo rotuladas como autarquias fundacionais; aplicam-se às fundações públicas todas as normas, direitos e restrições pertinentes às autarquias; é possível cogitar a existência dentro da Administração indireta, de fundações com personalidade jurídica de direito privado, não se podendo confundi-las, no entanto, com as chamadas fundações particulares, porque são inteiramente disciplinadas pelo direito privado - ex.: Biblioteca Nacional, IBGE, FUNAI, Fundação Padre Anchieta, Fundação Butantã, Fundação Memorial da América Latina, Fundação do Zoológico, FEBEM etc.
→ agências executivas – qualificativo atribuído às autarquias e fundações da administração federal, por iniciativa do Ministério Supervisor ao qual está vinculada, que tiverem com ele celebrado contrato de gestão e possuam plano estratégico de reestruturação e desenvolvimento institucional voltado para a melhoria da qualidade de gestão e para a redução de custos; não pode ser confundida com a criação de uma nova pessoa jurídica, como nos casos das autarquias e fundações, mas, apenas, de um qualificativo a elas atribuído por iniciativa da Administração direta e em caráter temporário, com o objetivo de estabelecer metas a serem cumpridas em nome do princípio da eficiência. 
→ empresas públicas (estatal) – são definidas como pessoas jurídicas de direito privado, criadas para a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades econômicas, constituídas por um capital exclusivamente público e sob qualquer modalidade empresarial (sociedades civis ou comerciais); são dotadas de autonomia administrativa, autonomia financeira e patrimônio próprio da mesma forma como visto para as autarquias e fundações; não existe vínculo de hierarquia ou subordinação em relação à Administração direta responsável pela sua criação, o que não impede a existência de um controle sobre suas atividades, que se restringirá ao campo da legalidade ou finalidade, podendo, ainda, receber o nome de tutela; sua criação, por integrarem a Administração Pública, também depende de lei específica; por se tratar de pessoas jurídicas de direito privado, o papel atribuído à lei nesses casos se revela completamente diferente, eis que ela não cria, mas apenas autoriza, a sua criação, que se concretizará mediante registro dos estatutos sociais no órgão competente; não têm, por natureza, qualquer privilégio estatal, só auferindo as prerrogativas administrativas, tributárias e processuais que lhe forem concedidas especificamente na lei criadora ou em dispositivos especiais pertinentes; quanto à questão relativa à responsabilidade pelas obrigações que contraíram perante terceiros, sem dúvida nenhuma serão elas a serem chamadas, respondendo o Estado apenas em caráter subsidiário, se forem prestadoras de serviços públicos; quanto à possibilidade de se submeterem ao regime falimentar, a questão fica em direta dependência, uma vez mais, das atividades desenvolvidas, porquanto, se prestadoras de serviços públicos, não se vislumbra essa possibilidade, se exploradora de atividade econômica, a possibilidade se torna possível - ex.: BNDS, EMURB, Caixa Econômica Federal, Radiobrás etc.
→ sociedades de economia mista (estatal) – são definidas como pessoas jurídicas de direito privado, criadas para a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades econômicas, contando com um capital misto e constituídas somente sob a modalidade empresarial de sociedade anônima (formato de sociedades comerciais); pela definição oferecida, surgem agora as diferenças entre as empresas públicas e as sociedades de economia mista, a começar pelo capital, eis que inteiramente público para aquelas e misto para estas; enquanto as empresas públicas podem assumir qualquer modalidade empresarial, podendo surgir na forma de sociedades civis ou comerciais por força do art. 5º do Dec.-lei nº 200/67, as sociedades de economia mista, em vista do mesmo comando legal, só poderão assumir a modalidade de sociedades anônimas - ex.: Banco do Brasil, Petrobrás, Sabesp, Cohab, Metrô, Dersa, Cetesb, Anhembi Turismo, CET etc. 
→ terceiro setor (é composto por particulares, portanto pessoas jurídicas de direito privado, que não integram a estrutura da Administração Pública, mas que com ela mantêm, por razões diversas e por meio de formas diferenciadas, parcerias com o intuito de preservar o interesse público): 
→ organizações sociais (paraestatal) – são definidas como pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, criadas por particulares, para desempenhar serviços sociais não exclusivos do Estado, tais como: ensino, pesquisa científica, proteção ao meio ambiente, incentivo à cultura, programas de saúde; a parceria será concretizada por meio de um contrato de gestão, pela qual serão definidos os incentivos que essas pessoas receberão do Estado para a execução das atividades, dentre eles: destinação de recursos orçamentários, destinação de bens (por meio de permissão de uso), destinação de serviços, possibilidade de serem elas contratadas por dispensa de licitação; é de se registrar que, por se tratar de qualificativo atribuído em caráter temporário a particulares, a referência aos exemplos torna-se difícil, o que não nos impede de mencionar que sua utilização tem se verificado, em maior escala, no setor de saúde, quando então o Estado repassa a essas entidades a administração de hospitais públicos.
→ serviços sociais autônomos (paraestatal) – são todos aqueles instituídos por lei com personalidade jurídica de direito privado para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos profissionais, e que não tenham finalidade lucrativa; atuam ao lado do Estado, em caráter de cooperação, não prestando serviço público delegado, como ocorre com as organizações sociais, mas atividades privadas que o Poder Público tem interesse em incentivar; esses serviços sociais autônomos têm autorização do Estado para arrecadar e utilizar, na sua manutenção, contribuições parafiscais; embora não integrantes da Administração Pública, sujeitam-se aos princípios da licitação, à realização de processo seletivo e à prestação de contas, por estarem manuseando verbas públicas; assumem a forma de instituições particulares convencionais, tais como fundações, sociedades civis e associações, e não possuem privilégios fiscais, administrativos e processuais - ex.: SENAI, SESI, SESC, SENAC etc. 
- tanto as organizações sociais quanto os serviços sociais autônomos surgem como entidades "paraestatais" (significa ao lado do Estado), eis que não integram a estrutura da Administração Pública, mantendo, entretanto, parcerias por razões diferenciadas; enquanto para as organizações sociais o que justifica a parceria é a transferência de serviços públicos, para os chamados serviços sociais autônomos é o fomento de atividades que, embora não possam ser confundidas com serviços públicos, o Estado tem interesse em incentivar, desenvolver.
CONCESSÕES E PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS
(regulamentado pela Lei n° 8.987/95)
→ Introdução: a execução de serviços públicos poderá ser realizada pela própria Administração Pública direta, quando se fala em execução direta (ou centralizada), ou poderá ser descentralizada para terceiros que se encontrem dentro (Administração Pública indireta) ou fora (por particular - concessão e permissão) da estrutura da Administração Pública; a titularidade quanto à prestação de serviços públicos nunca sai das mãos da Administração por força dos interesses por ela representados, ou seja, os da coletividade; a transferência da titularidade para particulares fatalmente traria problemas gravíssimos, visto que, como se sabe, sua atuação é inteiramente direcionada para a obtenção de lucros, o que não se compatibiliza com a necessidade de preservação dos interesses da coletividade; estabeleceu a CF que a prestação de serviços públicos poderá ser feita diretamente pela Administração Pública ou de forma descentralizada por intermédio dos instrumentos de concessão e permissão, quando então os particulares é que passarão a executá-los; a transferência da execução desses serviços para particulares deverá, sempre, ser precedida de licitação para que se possa apurar, em caráter de igualdade, a proposta mais vantajosa para o interesse público nos termos previstos no edital. 
→ concessão de serviço público: a delegação de sua prestação feita pelo poder concedente (União, Estado, DF ou Município), mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado.
→ concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegado pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado. 
→ permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.
ORGÃOS, CARGOS E AGENTES PÚBLICOS
→ órgãos públicos: são centros de competência despersonalizados e integrantes da estrutura administrativa.
→ quanto à posição hierárquica: independentes / autônomos / superiores / subalternos
→ quanto à composição: simples / compostos
→ quanto à atuação funcional: singulares / colegiados
→ cargos públicos: é o lugar titularizado pelo agente público.
→ agentes públicos: é toda pessoa física vinculada, definitiva ou transitoriamente, ao exercício de função pública (encargos ou atribuições).
→ políticos – ocupam os cargos principais da estrutura constitucional, em situação de representar a vontade política do Estado - ex.: Presidente da República, senadores, deputados etc.
→ administrativos – são os servidores públicos em geral, subdivididos em: funcionários públicos (os que titularizam cargos públicos), empregados públicos (os que titularizam empregos públicos) e os contratados em caráter temporário.
→ por colaboração – são aqueles que mesmo não ocupando cargos ou empregos na estrutura da Administração Pública incluem-se na categoria de agentes, por estarem, ainda que em caráter transitório, exercendo serviços públicos.
→ voluntariamente – colaboram com o poder público em situação de emergência, assumindo funções públicas, como o policiamento de área tumultuada por uma rebelião.
→ compulsoriamente (honoríficos) – são requisitados - ex.: jurados, mesários eleitorais etc.
→ por delegação – ex.: leiloeiros, tradutores etc.
→ competência legiferante: a competência para legislar sobre essa matéria pertence às quatro pessoas integrantes da nossa Federação, cada qual, por óbvio, dentro do campo de atuação que lhe foi reservado pela Constituição.
→ acessibilidade: os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros e estrangeiros, na forma da lei; para o exercício de cargo ou emprego público é exigida a aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão declarados, em lei, de livre nomeação e exoneração; essa perspectiva não foi franqueada a qualquer brasileiro ou estrangeiro, mas apenas para aqueles que preencherem os requisitos estabelecidos em lei; é perfeitamente possível ao legislador infraconstitucional, o estabelecimento de restrições para o acesso, tais como: idade, grau de escolaridade, cada qual na sua esfera de atuação; aliás, é exatamente o que se observa na redação oferecida pelo art. 5° da Lei n° 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Federais), quando relaciona entre os requisitos básicos para a investidura em cargo público: a nacionalidade brasileira, o gozo dos direitos políticos, a quitação com as obrigações militares e eleitorais, o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, a idade mínima de 18 anos, a aptidão física e mental; o legislador ainda abriu a possibilidade para a realização de novas exigências, desde que relacionadas com as atribuições do cargo, a teor do disposto no § 1º do mesmo dispositivo; existem cargos que a CF houve por bem restringir tão somente para os brasileiros natos, excluindo assim os brasileiros naturalizados, bem como os estrangeiros, por razões óbvias (ex.: cargos que materializam a linha sucessória do Presidente da República); o prazo de validade do concurso público não é de dois anos, mas de "até dois anos", prorrogável uma vez, por igual período; o ciclo da investidura dentro da Administração Pública tem, no concurso público, apenas a sua primeira etapa, que se completa com a nomeação (pode ser concretizada em caráter efetivo, quando se trata de cargo isolado ou de carreira, e em comissão para cargos de confiança livre de exoneração), a posse (deverá ocorrer no prazo de 30 dias, contados da publicação do ato de provimento, quando então o servidor deverá apresentar sua declaração de bens e valores, bem como a declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública; o ato de posse também dependerá de prévia inspeção médica oficial) e o início efetivo das suas atribuições (15 dias, contados a partir da posse, sob pena de exoneração); ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade; não é possível a demissão ou exoneração do funcionário sem oferecer a ele contraditório e ampla defesa; nada impede que a exoneração recaia sobre o funcionário em estágio probatório, desde que decorrente da extinção do cargo.
→ estabilidade: a passagem para a estabilidade não se faz mais de forma automática, demandando a realização de uma avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade; embora expressamente prevista, a realização da avaliação de desempenho até o presente momento não foi concretizada, na medida em que depende da edição de regulamentação posterior que ainda não foi levada a efeito; preenchidos todos os requisitos, ou seja, nomeação em caráter efetivo, estágio probatório de 3 anos e aprovação em avaliação de desempenho, o servidor adquire a estabilidade, que lhe garante a permanência no serviço público e não no cargo; extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo; o servidor público estável poderá perder o seu cargo por excesso de despesas (a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece para a União o limite máximo de 50% dos gastos com folha de pessoal em relação à arrecadação e de 60% para os Estados, Municípios e DF).
→ estabilidade ≠ vitaliciedade – enquanto a estabilidade assegura efetivamente a permanência do servidor no serviço, a vitaliciedade assegura a sua permanência no cargo, incidindo não sobre todas as carreiras, mas, tão-somente, em relação àquelas relacionadas pela própria Constituição; embora ambas demandam nomeação em caráter efetivo, ou seja, precedida de concurso público, o estágio probatório para a estabilidade é de três anos, enquanto o da vitaliciedade é de apenas dois; enquanto a perda do cargo pelo servidor vitalício só poderá ocorrer mediante sentença judicial com trânsito em julgado ou de deliberação do tribunal ao qual esteja o Juiz vinculado (antes do seu vitaliciamento), o servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgada, mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa, mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurando ampla defesa.
→ remuneração: 
→ vencimentos – envolve o vencimento (salário-base) acrescido das vantagens às quais fizerem eles jus, por força do tempo de serviço, por força das características próprias da atividade desenvolvida etc. 
→ subsídios – é a remuneração paga em parcela única, vedado qualquer acréscimo financeiro (gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação etc), sendo percebido não por qualquer servidor público, mas tão-somente por aqueles relacionados no art. 39, § 4º, CF: membro de Poder, detentor de mandato eletivo, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais. 
- independentemente do regime a que estiver submetido o servidor, a CF estabelece qual o limite máximo de remuneração dentro da Administração Pública, isto é, o que percebem os Ministros do STF a título de subsídio.
→ acumulação remunerada: é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários e não ultrapasse o valor do subsídio percebido pelos Ministros do STF: a de dois cargos de professor, a de um cargo de professor com outro técnico ou científico, a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde com profissões regulamentadas // a possibilidade de acumulação remunerada de cargos também se estende, desde que comprovada a compatibilidade de horários, e que o resultado da acumulação não exceda o valor do subsídio dos Ministros do STF, para os integrantes do Poder Judiciário e do MP, conforme previsão constitucional, podendo exercer a de um cargo de magistério // a CF estabeleceu regras específicas acerca dessa proibição para os detentores de mandato eletivo: tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; investido no mandato de prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.
→ regime de aposentadoria
→ regras gerais:
→ o critério deixou de ser o "tempo de serviço" e passou a ser o "tempo de contribuição", o que faz com que só possam aposentar-se por essas regras os servidores que, em alguma medida, tenham contribuído para a seguridade social. 
→ a regra não é aplicada a qualquer servidor público, mas, tão-somente, aos que sejam titulares de cargos efetivos na Administração direta e nas autarquias e fundações; não serão destinatários os servidores públicos que não ocupem cargos efetivos (aqueles cuja nomeação não tenha sido precedida de concurso público) e os que ocupam cargos em sociedades de economia mista e empresas públicas, aplicando-se a estes as regras do regime geral de previdência..
→ a CF estabeleceu limites máximos (o do subsídio dos Ministros do STF) para os proventos de aposentadoria, incluindo-se aquelas situações que envolvem hipóteses de acumulação com vencimentos dos cargos em atividade.
→ qualquer modificação introduzida na remuneração dos servidores em atividade deverá ser, imediatamente, estendida para os aposentados e pensionistas na mesma data e na mesma proporção, sob pena de inconstitucionalidade.
→ hipóteses de aposentadoria
→ invalidez permanente: 
→ regra geral: proventos proporcionais ao tempo de contribuição e não integrais // exceção: serão integrais se a invalidez permanente decorrer de acidente em serviço; moléstia profissional; doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.
→ compulsória: 
→ aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição (ao atingir essa idade, o servidor é obrigado a se aposentar).
→ voluntária: 
→ percepção de proventos integrais (homem): 
→ 10 anos de efetivo serviço público;
→ 5 anos no cargo em que ocorrerá a aposentadoria;
→ 60 anos de idade;
→ 35 anos de contribuição.
→ percepção de proventos integrais (mulher): 
→ 10 anos de efetivo serviço público;
→ 5 anos no cargo em que ocorrerá a aposentadoria;
→ 55 anos de idade;
→ 30 anos de contribuição.
→ percepção de proventos integrais (professor): 
→ 10 anos de efetivo serviço público;
→ 5 anos no cargo em que ocorrerá a aposentadoria;
→ 55 anos de idade;
→ 30 anos de contribuição.
→ percepção de proventos integrais (professora): 
→ 10 anos de efetivo serviço público;
→ 5 anos no cargo em que ocorrerá a aposentadoria;
→ 50 anos de idade;
→ 25 anos de contribuição.
- só terá lugar para o professor(a) que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, não se aplicando, pois, para os demais docentes.
→ percepção de proventos proporcionais (aposentadoria por idade): 
→ 10 anos de efetivo serviço público;
→ 5 anos no cargo em que ocorrerá a aposentadoria;
→ 65 anos de idade para homens e 60 anos de idade para mulheres.
→ direitos e deveres infraconstitucionais: a fixação pela CF das regras básicas relativas ao regime dos servidores públicos não esgota o tema, não impedindo o legislador infraconstitucional de discipliná-lo, inclusive, como já se disse no início, inovando sobre ele, estabelecendo obrigações e direitos; a matéria relativa aos servidores públicos é daquelas que comportam leis federais, estaduais, municipais e distritais, cada qual, por óbvio, dentro do seu campo de atuação; dessa forma, perfeitamente possível que a matéria seja disciplinada de forma diferenciada nas diversas esferas do governo, desde que respeitados os princípios estabelecidos pela CF.
LICITAÇÃO
→ definição: é um procedimento administrativo por meio do qual o Poder Público procura selecionar a proposta mais vantajosa para os interesses da coletividade nos termos expressamente previstos no edital; nem sempre será aquela que apresentar o menor preço, mas aquela que se revelar a melhor nos termos estabelecidos no edital; é composta por diversas fases, diversas etapas, todas elas independentes entre si, apresentando-se em uma ordem cronológica que não pode ser alterada, visando à celebração de um futuro contrato. 
→ competência: enquanto a União tem competência para a edição de normas gerais, fica para os Estados, Municípios e Distrito Federal a competência para edição de normas específicas dentro do seu território; além da competência para legislar, as quatro pessoas já mencionadas, apresentam competência para a abertura de procedimentos licitatórios, cada qual dentro do seu campo de atuação.
→ princípios:
→ gerais – legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomia.
→ específicos – vinculação ao edital, julgamento objetivo das propostas, adjudicação compulsória etc.
→ contratação direta:
→ licitação dispensável:
→ em razão do valor 
→ em razão de situações excepcionais – nos casos de guerra, grave perturbação da ordem (greve, motim, revolução, golpe de Estado) ou mesmo em situações emergenciais (inundação, seca, epidemia); evento inesperado e imprevisível.
→ em razão do objeto – características do objeto a ser contratado.
→ em razão da pessoa – características da pessoa a ser contratada.
- valor médio praticado pelo mercado.
- há situação que a doutrina define ser de licitação fracassada (participantes não obtêm a habilitação ou são desclassificados) ou deserta (não surgem interessados); a contratação direta, nesses casos, deverá seguir o que previa o edital da licitação anterior.
→ licitação inexigível: são situações em que, nada obstante possa o administrador pretender abrir uma licitação, ainda assim, a tentativa seria inócua por força da impossibilidade de instauração de competição - fornecedor exclusivo / notória especialização / profissional de qualquer setor artístico, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.
→ procedimento - fases:
→ interna – inicia-se com a abertura do procedimento, caracterização da necessidade de contratar, definição precisa do objeto a ser contratado, reserva de recursos orçamentários dentre outros.
→ externa
→ edital (ou carta-convite, no caso da modalidade convite) – é a lei interna das licitações na medida em que traz dentro de si todas as regras que serão desenvolvidas durante todo o procedimento.
→ habilitação – é aquela em que o Poder Público procura averiguar as condições pessoais de cada licitante de forma a concluir pela possibilidade ou não de ele arcar com as responsabilidades resultantes do futuro contrato caso saia vencedor; nessa fase exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa à: habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal.
→ classificação – tem por objetivo apreciar, comparar as propostas comerciais dos habilitados na fase anterior para se proceder ao julgamento conforme critério anteriormente previsto expressamente no edital; destaca-se que esse critério só poderá ser um daqueles relacionados pelo legislador, a saber: melhor técnica, menor preço, técnica e preço e o de maior lance ou oferta nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso; se houver empate entre duas ou mais propostas, o legislador relaciona como critério de desempate a preferência para bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional, produzidos no país, produzidos ou prestados por empresas brasileiras; não se verificando a presença de empresas ou produtos com esse perfil, o critério previsto pelo legislador para o desempate entre as propostas é a realização de sorteio.
→ homologação – o Poder Público tratará de ratificar, de confirmar, ou não, a legalidade de todos os atos até então praticados, o que será feito por autoridade superior àquela que comandou todo o procedimento até aquele momento. 
→ adjudicação – o Poder Público entrega para a proposta vencedora o objeto da licitação; essas etapa traz como efeitos, em primeiro lugar, a liberação dos licitantes vencidos em relação às propostas apresentadas; em segundo lugar, obriga a Administração Pública, se pretender contratar, que o faça apenas com o licitante vencedor; decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
→ modalidades:
→ concorrência – aberta a quaisquer interessados que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital.
→ tomada de preço – aberta entre interessados devidamente cadastrados, ou que atendam a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.
→ convite – aberto a quaisquer interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados, em número mínimo de três; pode ser estendida aos demais cadastrados que manifestarem interesse com antecedência de até 24 horas em relação à data de apresentação das propostas.
→ leilão – aberto a quaisquer interessados na compra de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados ou para a alienação de bens imóveis.
→ concurso – aberto a quaisquer interessados voltado para a escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
→ pregão – tem por objeto a aquisição de bens e serviços comuns, vale dizer, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, qualquer que seja o valor da contratação; trata-se, em verdade, de uma tentativa de o Poder Público desburocratizar o procedimento licitatório, tendo validade apenas no âmbito da União; inicia-se com a convocação dos interessados por meio de publicação no Diário Oficial, em jornais de grande circulação e, facultativamente, por meios eletrônicos; curiosamente, a fase de habilitação resume-se a uma declaração feita pelo próprio licitante de que está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o FGTS, bem como de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnicas e econômico-financeira; em seguida, os interessados habilitados na fase anterior apresentam suas propostas comerciais, cuja compatibilidade com o edital será averiguada, sendo que o critério de julgamento será único, vale dizer, o de menor preço; no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor; por fim, não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas anteriormente, poderão os autores das três melhores propostas oferecer novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor; encerrada a etapa de competição entre as propostas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante responsável pela proposta vencedora, para a verificação do atendimento das condições fixadas e da documentação exigida no edital; no caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os documentos habilitadores do licitante classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente até que algum deles atenda às condições fixadas no edital.
→ controle: internamente, a Administração Pública poderá anular os seus próprios atos quando detectada a presença de vícios de ilegalidade, ou revogá-los por razões de conveniência e oportunidade; externamente, o controle poderá ser realizado pelo Poder Judiciário, eis que nenhuma lesão ou ameaça a direito será subtraída à sua apreciação, e também pelo MP ou pelo Tribunal de Contas, desde que por provocação de terceiros.
→ crimes praticados: dispensar ou não exigir licitação fora das hipóteses previstas em lei; frustrar ou fraudar o caráter competitivo da licitação; admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem em favor do adjudicatário; devassar o sigilo de propostas.
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
→ teoria geral dos contratos: 
→ contratos privados (civil e comercial)
→ contratos públicos
→ administrativos
→ típicos (ou propriamente dito) – regido exclusivamente por normas de direito público / supremacia do poder público
→ atípicos (ou semipúblicos) – predominância de normas de direito privado / Administração em posição de igualdade com o particular.
→ acordos internacionais
→ contratos administrativos típicos: são todos aqueles ajustes celebrados pela Administração Pública por meio de regras previamente estipuladas por ela, sob um regime de direito público, visando à preservação dos interesses da coletividade; a marca característica dos contratos celebrados com a Administração Pública encontra-se no regime jurídico debaixo do qual os ajustes são fixados; em vista dos interesses a serem preservados, ou seja, os da coletividade, as regras são estabelecidas de forma unilateral pelo Poder Público, sem que os particulares que com ele contratem possam estabelecer qualquer tipo de interferência; aos olhos dos particulares, os contratos administrativos surgem como ajustes de adesão, posto que não podem eles interferir de forma alguma quando da sua elaboração; a Administração Pública são conferidas prerrogativas, vantagens que não se estendem aos particulares, que a colocam em uma posição de superioridade em relação a elas, quando da celebração de contratos administrativos, por força dos interesses que representa ("cláusulas exorbitantes").
→ características: exigência de prévia licitação, só dispensável nos casos previstos em lei; participação da Administração com supremacia do poder de fixar as condições iniciais do ajuste (cláusulas exorbitantes). 
→ competência legiferante: à União compete legislar sobre normas gerais atinentes às contratações promovidas pelo Poder Público, a exemplo do que ocorre em matéria de licitações, reservando-se aos Estados e Municípios a possibilidade de legislarem supletivamente (art. 22, XXVII, CF).
→ cláusulas exorbitantes: nos contratos administrativos são contempladas hipóteses e cláusulas que asseguram a desigualdade entre os contratantes; para uma das partes são deferidas prerrogativas incomuns, que extrapolam o direito comum (direito privado), colocando-a em posição de supremacia, estas recebem o nome de "cláusulas exorbitantes", dentre elas:
→ as que traduzem o poder de alteração e rescisão unilateral do contrato (existência de justa causa, presente na modificação da necessidade coletiva, ou do interesse público, restando ao particular eventual indenização pelos danos que vier a suportar);
→ as que impõe a manutenção do equilíbrio econômico e financeiro;
→ a possibilidade de revisão de preços e de tarifas contratualmente fixadas;
→ a inoponibilidade de exceção de contrato não cumprido (no direito privado, o descumprimento de obrigação contratual pode desobrigar a outra parte; tal não ocorre nos contratos administrativos, ante a incidência dos princípios da continuidade dos serviços públicos e da supremacia do interesse público sobre o particular; o atraso de pagamentos - 90 dias, se ausente justa causa - ou a imposição de gravame insuportável para o contratado podem, porém, autorizar a suspensão da execução do contrato);
→ permitir estranhos a acompanhar a execução do objeto pactuado;
→ a possibilidade de aplicação de penalidades (advertência, multa, rescisão unilateral do contrato, suspensão provisória e declaração de inidoneidade);
→ a exigência de garantias.
→ cláusulas essenciais: a que determina a inclusão do objeto com seus elementos característicos, o regime de execução ou a forma de fornecimento, os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, e o crédito pelo qual correrá a despesa; essa última de forma a evitar possa a Administração alegar, durante a execução do ajuste, a falta de verbas para financiá-lo..
→ instrumento: o contrato administrativo poderá ser verbal, nas pequenas contratações que tenham por objeto compras, sendo escrito em todas as demais hipóteses; o instrumento tanto pode ser o termo registrado em livro próprio da contratante ou a escritura pública, nas hipóteses em que esta é exigida (como na venda e compra); ele é obrigatório nas concorrências e tomadas de preços e nas contratações diretas (por dispensa ou inexigibilidade), podendo ser dispensado nas demais hipóteses em que for substituído por "carta-contrato", notas de empenho de despesa, ordem de execução de serviço ou autorização de compra (nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não registram obrigações futuras).
→ vigência: tem início com a formalização da avença (data e assinatura), salvo se outra posterior no instrumento estiver contemplada.
→ eficácia: pode ser coincidente com a vigência; corresponde à possibilidade de produção dos efeitos; a publicação resumida do contrato é condição para a eficácia.
→ prazo de duração: é via de regra, coincidente com a vigência do crédito orçamentário, que é idêntica ao ano civil, salvo se celebrado o negócio no último quadrimestre; excepcionam a regra, ainda, os projetos contemplados no plano plurianual (aqueles projetos cuja duração se estenda por mais de um orçamento), os serviços prestados de forma contínua (o prazo poderá ser prorrogado por até 60 meses, admitindo-se, em caráter excepcional e desde que devidamente justificado, o seu prolongamento, por mais 12 meses), o aluguel de equipamentos e a utilização de programas de informática (esses dois últimos poderão se prolongar pelo prazo de até 48 meses).
→ garantias: o contratante deverá, conforme indicado no edital ou instrumento convocatório, ofertar garantia capaz de assegurar a fiel execução do objeto contratado; a garantia será escolhida pelo contratado, desde que prevista no edital, podendo ser: caução (em dinheiro ou títulos da dívida pública), seguro-garantia ou fiança-bancária; a Administração deve exigir, a prestação das seguintes garantias: seguro de bens e de pessoas, compromisso de fornecimento pelo fornecedor, importador, ou fabricante de bens, materiais ou produtos contratados, sempre que tais cautelas forem convenientes.
→ execução: no curso da execução do contrato administrativo detém a Administração o dever de fiscalizar e orientar o contratado, o que não retira deste a responsabilidade por sua fiel execução.
→ extinção: é a cessação do vínculo obrigacional entre as partes pelo integral cumprimento de suas cláusulas (conclusão do objeto) ou pelo seu rompimento, através da rescisão (administrativa / amigável ou consensual / judicial) ou da anulação.
→ inexecução: leva à imposição de sanções, penalidades e à apuração da responsabilidade civil; nas hipóteses em que se apresenta justificada a inexecução contratual, aplica-se a estas a chamada teoria da imprevisão, como causa justificadora da inexecução do contrato (força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fato da Administração e interferências imprevistas).
- força maior – retrata aquela criada pelo homem, surgindo como exemplo a deflagração de um movimento grevista posterior à assinatura do contrato, impedindo que a empresa contratada possa cumprir o ajuste nos termos inicialmente fixados.
- caso fortuito – eventos da natureza que impedem ou dificultam a execução do ajuste conforme o combinado inicialmente e que não poderiam ter sido previstos pelas partes - ex.: presença de chuvas torrenciais em região normalmente sujeita a longos períodos de estiagem ou mesmo o exemplo contrário, eis que a falta constante de chuvas poderia trazer problemas quanto ao fornecimento de energia elétrica de forma a prejudicar a execução do contrato.
- fato do príncipe – é toda determinação estatal, positiva ou negativa, geral, imprevista e imprevisível, que onera substancialmente a execução do contrato administrativo; obriga o Poder Público contratante a compensar integralmente os prejuízos suportados pela outra parte, a fim de possibilitar o prosseguimento da execução (revisão), e, se esta for impossível, rende ensejo à rescisão do contrato, com as indenizações cabíveis - ex.: a criação de um novo tributo, aumentando os encargos para os contratados, demandando uma revisão das cláusulas inicialmente fixadas para o equilíbrio da equação econômica-financeira; situações criadas pelo governo que importem em medidas de racionamento de energia elétrica.
- fato da Administração – é toda ação ou omissão do Poder Público que, incidindo direta ou especificamente sobre o contrato, retarda ou impede sua execução; enquanto no "fato do príncipe" a atitude tomada pelo Poder Público gerava reflexos apenas indiretos sobre o ajuste, em razão do caráter geral da medida, aqui os reflexos são diretos, incidindo especificamente sobre o contrato e somente sobre ele - ex.: a não realização das desapropriações necessárias pra que uma obra possa ser executada, a falta de pagamento que impeça o particular de cumprir com os compromissos assumidos perante terceiros, levando a uma impossibilidade de cumprimento do ajuste, ao menos nos termos inicialmente estabelecidos. 
- interferências imprevistas – não se confundem com outras eventuais superveniências (caso fortuito, força maior, fato do príncipe, fato da administração), porque estas sobrevêm ao contrato, ao passo que aquelas o antecedem, mas se mantêm desconhecidas até serem reveladas através das obras e serviços em andamento, dada sua omissão nas sondagens ou sua imprevisibilidade para o local, em circunstâncias comuns de trabalho; não são impeditivas da execução do contrato, mas sim criadoras de maiores dificuldades e onerosidades para a conclusão dos trabalhos, o que enseja a adequação dos preços e dos prazos à nova realidade encontrada in loco, como numa obra pública, o encontro de um terreno rochoso e não arenoso, como indicado pela Administração, ou mesmo a passagem subterrânea de canalização ou dutos não revelados no projeto em execução.
→ espécies:
→ de obra – refere-se a construções, reformas ou ampliações de coisas, bem como à fabricação de produtos; é prestado por empreitada ou por tarefa (empreitada de pequeno porte); a empreitada pode ser executada por preço global (abrange a entrega de toda a obra) ou por preço unitário (refere-se a segmentos ou etapas, como o pagamento por metro quadrado ou por quilômetro de estrada concluída); na empreitada integral contratam-se a obra e os serviços, e também as instalações, para se obter uma unidade funcional, como, por exemplo, a encomenda de uma usina de força.
→ de serviço – refere-se a trabalhos a serem realizados, como demolição, conserto, instalação, montagem, publicidade, trabalhos técnico-profissionais etc; é prestado por empreitada ou por tarefa (empreitada de pequeno porte); a empreitada pode ser executada por preço global (abrange a entrega de todo o serviço) ou por preço unitário (refere-se a segmentos ou etapas, como o pagamento por metro quadrado ou por quilômetro de estrada concluída).
→ de fornecimento – são aqueles em que o vendedor se compromete a fornecer mercadorias, e o comprador a recebê-las, de modo contínuo e periódico, nas condições e prazos fixados.
→ convênios e consórcios: nos contratos administrativos os interesses das partes envolvidas são divergentes, enquanto o Poder Público procura o recebimento do objeto, na forma inicialmente convencionada, o particular contratado almeja o recebimento do pagamento ajustado; nos convênios e consórcios algo diferente se verifica, na medida em que os interesses das partes envolvidas são convergentes, comuns; podemos definir consórcios como ajustes celebrados entre pessoas da mesma esfera do governo (entre Municípios ou entre Estados), visando atingir objetivos comuns (ex.: realização de consórcio visando à despoluição de um rio que passa pelo território de ambos os Municípios; à duplicação de uma estrada que liga dois Municípios ou que interesse a dois Estados limítrofes); os convênios também surgem como ajustes celebrados visando atingir interesses comuns, mas por pessoas de diferentes esferas do governo, ou entre elas e a iniciativa privada, o que não se verificava na hipótese anterior; aplicam, no que couber, aos convênios e consórcios as regras estabelecidas na Lei de Licitações e Contratos.
BENS PÚBLICOS
→ definição: são todos aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público, integrantes da Administração direta e indireta (União, Distrito Federal, Estados-Membros, Municípios, autarquias e fundações), bem como aqueles que, embora não pertencentes a essas pessoas (empresas públicas e sociedades de economia mista), estejam afetados à prestação de serviços públicos, o que acabaria por abranger, também, os bens diretamente relacionados aos serviços públicos executados por concessionários e permissionários.
→ classificação:
→ de uso comum – são aqueles destinados ao uso indistinto de todos, sendo que podem eles assumir um caráter gratuito ou oneroso (ex.: zona azul, pedágio) na direta dependência das leis estabelecidas pela União, Estados, DF ou Municípios - ex.: mares, rios, estradas, ruas e praças.
→ de uso especial – são aqueles afetados a um determinado serviço ou a um estabelecimento público - ex.: repartições públicas, teatros, universidades, museus, escolas públicas, cemitérios e aeroportos.
→ dominicais (ou dominiais) – são denominados de próprios do Estado, vez que não apresentam nenhuma destinação pública definida; representam o seu patrimônio disponível por não se encontrarem aplicados, ou melhor, afetados nem a um uso comum e nem a um uso especial, sendo que em relação a eles o Poder Público exerce poderes de proprietário; por força das características por eles apresentadas, serão os únicos a não necessitarem de desafetação nos momentos em que o Poder Público cogitar de sua alienação.
→ regime jurídico: os bens públicos são gravados de inalienabilidade (como regra geral, essa característica impede que sejam os bens públicos alienados, ou seja, não podem ser eles vendidos, permutados, doados, em vista dos interesses aqui representados, que são os da coletividade; sem embargo, essa regra geral acaba sendo excepcionada, desde que preenchidos os requisitos exigidos pelo legislador, que podem ser descritos da seguinte forma: caracterização do interesse público, necessidade de prévia avaliação para evitar possa o bem público ser alienado por preços muito abaixo daqueles praticados pelo mercado, necessidade de abertura de licitação na modalidade de concorrência pública ou mesmo por meio do leilão, necessidade de autorização legislativa em se tratando de bens imóveis, necessidade de sua desafetação para os bens de uso comum e de uso especial); imprescritibilidade (são insuscetíveis de ser adquiridos por usucapião); impenhorabilidade (são insuscetíveis de constrição judicial por penhora) e não-oneração (não podem ser dados em garantia).
→ defesa de bens públicos: o regime imposto pelo direito público não priva o Poder Público de se valer dos institutos do direito privado para a defesa de seu patrimônio, de seu bens; assim, tratando-se de bens imóveis, por ex., pode valer-se das ações possessórias (reintegração e manutenção de posse) e, quando o caso, do mandado de segurança.
→ afetação e desafetação: exceção para os dominicais, todos os bens públicos (de uso comum ou de uso especial) são adquiridos ou incorporados ao patrimônio público para uma destinação específica; a essa destinação específica é que podemos chamar de afetação; a retirada dessa destinação, com a inclusão do bem dentre os dominicais (que compõem o patrimônio disponível), corresponde à desafetação.
→ aquisição: segue, em boa medida, as regras pertinentes ao direito privado, com a incidência concomitante das normas de direito público; são formas usuais de aquisição a compra, a doação, a dação em pagamento e a permuta, a acessão, a transmissão de herança, o usucapião, além de outros que refogem ao direito privado, como a desapropriação, o confisco e a perda de bem em razão de ilícito penal e de ato de improbidade administrativa, a investidura e o registro de parcelamento do solo.
→ alienação: a de bens imóveis (somente os dominicais) dependerá de autorização legislativa, de avaliação prévia e de licitação, realizada na modalidade de concorrência; a de bens móveis depende de avaliação prévia e de licitação, não carecendo de lei que autorize a transação.
→ uso dos bens públicos: os bens públicos são administrados pelas pessoas políticas que detêm a sua propriedade, de acordo com as prescrições estabelecidas na CF; como conseqüência, de um lado a elas é atribuído o poder de administrá-lo, o que compreende a faculdade de utilizá-los segundo sua natureza e destinação, e de outro há também a obrigação de conservação e aprimoramento; assim sendo, a omissão dessas pessoas quanto à correta utilização dos bens, de igual sorte, permitindo a sua deterioração, importa em responsabilização na medida em que revela comportamentos incompatíveis com o princípio da indisponibilidade dos bens e interesses públicos; importante salientar que o exercício das atribuições quanto ao uso e à conservação independe de qualquer autorização legislativa em respeito ao princípio da separação dos poderes; dentro desse contexto, perfeitamente possível que o Poder Público competente estabeleça regras para a correta utilização dos bens, servindo como exemplos as leis de trânsito, o estabelecimento das áreas denominadas de zonas azuis, a proibição de circulação de veículos por determinadas regiões etc; da mesma forma, os particulares que forem se utilizar desses bens, em situações incomuns, deverão solicitar autorização do Poder Público, surgindo como exemplo o transporte de cargas pesadas ou perigosas por meio de veículos longos, demandando uma autorização especial para que possam circular em horário específico sem prejudicar o trânsito, que já apresenta extremamente difícil; no mesmo sentido, encontramos a necessidade de aviso prévio ao Poder Público quando da realização de comícios ou passeatas, eis que, embora não possa a Administração impedir a sua realização, deve ser notificada para que possa tomar as providências necessárias em relação ao trânsito e à segurança, até mesmo de forma a prevenir a responsabilidade por possíveis incidentes; feitas essas observações preliminares acerca do uso dos bens públicos, cumpre agora analisar os instrumentos por meio dos quais pode a Administração repassar para terceiros o seu uso, o que se fará a seguir:
→ autorização de uso – ato administrativo, unilateral e discricionário por meio do qual a autoridade administrativa faculta, no interesse do particular, o uso de um bem público para utilização em caráter episódico, precário, de curtíssima duração - ex.: tráfego de veículos com características especiais, com já visto anteriormente, o fechamento de uma rua para a realização de festas típicas por um final de semana, a utilização de um terreno público por um circo. 
→ permissão de uso – ato administrativo, precário e discricionário, pelo qual a Administração faculta a terceiros o uso de um bem público para fins de interesse coletivo; a diferença entre a permissão e a autorização está no grau de precariedade (aqui extremamente menor) e o interesse, que no caso não é exclusivamente do particular, mas sim da coletividade - ex.: a instalação de banca de jornal, eis que a calçada é um bem público, a instalação de barracas em feiras livres, de box em mercados municipais, e a instalação de mesas e cadeiras em frente a estabelecimentos comerciais. 
→ concessão de uso – contrato administrativo por meio do qual o Poder Público transfere, por prazo certo e determinado, o uso de um bem para terceiros, visando ao cumprimento de uma finalidade específica nos termos e condições fixados no ajuste; o grau de precariedade aqui é inexistente, posto que essa transferência, como visto, realiza-se por meio de contrato administrativo, que apresenta como característica comum a existência de prazo certo e determinado, o que impede seja ele desfeito, a qualquer momento, sem que se possa cogitar do pagamento de indenização - ex.: concessão para o uso de uma área de um aeroporto para um restaurante, um zoológico ou um parque municipal, para uma lanchonete ou um quiosque de flores em um cemitério etc. 
→ concessão de direito real de uso – contrato administrativo por meio do qual se transfere, como direito real, o uso remunerado ou gratuito de um imóvel não edificado; só poderá ter por objetivo a edificação, a urbanização, a industrialização e o cultivo da terra, revestindo-se de ilegalidade sua utilização para qualquer outra finalidade. 
→ cessão de uso – importa na transferência do uso de um certo bem de um órgão para outro, dentro da mesma pessoa política, por tempo certo e determinado; não é remunerada e dispensa autorização legislativa, aperfeiçoando-se por simples termo de cessão.
→ espécies de bens pertencentes à União:
→ bens terrestres 
→ terras devolutas (terras vazias) – são aquelas que não estão afetadas nem a uma finalidade de uso comum, nem a uma finalidade de uso especial, razão pela qual foram inseridas na categoria de bens dominiais, representando, por esse aspecto, o patrimônio disponível do Estado; são aquelas relacionadas no art. 20, inciso II, da CF, voltadas ao atingimento das seguintes finalidades: preservação ambiental e defesa de fronteiras, de fortificações militares e de vias federais de comunicação.
→ terras tradicionalmente ocupadas pelos índios – relacionadas no art. 20, inciso XI, pertencem ao patrimônio da União, que nessa qualidade é a responsável pela sua demarcação, restando para os índios apenas o seu usufruto, a teor do disposto no art. 231, § 2º, da CF.
→ faixa de fronteira – compreende a faixa de terra com largura de 150 km voltada à defesa de nossas fronteiras, a teor do disposto no art. 20, § 2º, da CF. 
→ bens aquáticos 
→ mar territorial – corresponde a uma faixa de 12 milhas, contadas do litoral continental, sobre a qual o Estado exerce poderes de soberania. 
→ zona econômica exclusiva – é uma faixa de 12 a 200 milhas, sobre a qual o Estado exerce poderes de exploração dos recursos naturais do mar. 
→ plataforma continental – é o prolongamento natura das terras da superfície sob a água do mar; trata-se da porção de terras submersas que apresentam a mesma estrutura geológica das terras do continente.
→ lagos e rios – pertencem ao patrimônio da União os lagos e os rios que banharem mais de um Estado, fizerem limites com outro país ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham. 
→ terrenos de marinha – são formados pela porção de terras banhadas pelas águas dos rios navegáveis ou pelas águas do mar.
→ integrantes do subsolo – todas as riquezas minerais bem como os sítios arqueológicos e pré-históricos, a teor do disposto no art. 20, incisos IX e X; convém registrar a possibilidade franqueada aos Estados, Municípios e DF de participação na exploração dessas riquezas, desde que essa exploração esteja estabelecida e regulamentada por lei, conforme o disposto no art. 20, § 1º, da CF. 
INTERVENÇÃO NA PROPRIEDADE
→ desapropriação: é um meio de intervenção na propriedade, de caráter compulsório (por iniciativa unilateral do Poder Público), por meio do qual o Poder Público a retira de terceiros por razões de interesse público ou pelo não cumprimento de sua função social, mediante pagamento de uma contrapartida; opera-se em procedimento administrativo bifásico: fase declaratória (consiste na declaração da necessidade pública, utilidade pública ou interesse social do bem a ser expropriado) e fase executória (estimativa da justa indenização e a consolidação da transferência do domínio para o Poder expropriante).
→ interesse público (desapropriação clássica ou ordinária) – faz com que a Administração possa suprimir um direito constitucionalmente assegurado, sem que o particular possa fazer algo a respeito, ainda que tenha ele cumprido com todas as suas obrigações; poderá ocorrer por razões de:
→ necessidade pública – aquelas situações em que a desapropriação surge como medida imprescindível para que o interesse público seja alcançado. 
→ utilidade pública – aquelas situações em que a desapropriação se revela não imprescindível, mas conveniente para o interesse público.
→ interesse social – aquelas situações em que a desapropriação tem lugar para efeito de assentamento de pessoas. 
→ não cumprimento de sua função social (desapropriação extraordinária) – por surgir em decorrência de prática de irregularidades (não cumprimento das exigências estabelecidas no plano diretor), aparecendo, pois, como uma sanção, uma penalidade imposta ao proprietário, por não ter ele cumprido com seus deveres constitucionais, não apresentará, o mesmo perfil da desapropriação clássica ou ordinária, posto que não será paga de forma prévia, como também não será em dinheiro. 
→ retrocessão: corresponde à obrigação de ofertar ao expropriado o bem, sempre que receber destinação diversa da pretendida e indicada no ato expropriatório, mediante a devolução da indenização paga.
→ tredestinação: é o desvio de finalidade havido na desapropriação.
→ requisição – traz restrições quanto ao uso, implicando, como regra, perda da posse, utilizada nas hipóteses de iminente perigo público; é assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano - ex.: situação em que a Administração necessita da posse de um determinado imóvel para combater um furacão, um incêndio de grandes proporções ou mesmo para efetuar reparos em uma ponte que esteja prestes a cair.
→ ocupação – traz tão-somente restrições quanto ao uso, podendo implicar ou não perda da posse, incidindo, como regra geral, sobre terrenos não edificados, sem que haja necessidade da comprovação de situação de perigo público - ex.: utilizar o imóvel particular para depósito de materiais durante a realização de um determinado serviço, de forma a evitar deslocamentos desnecessários da própria Administração quanto ao seu maquinário ou mesmo quanto aos materiais que deverão ser transportados. 
→ limitação – traz restrições quanto ao uso, sem perda da posse, por meio de uma imposição geral, gratuita, e unilateral - ex.: as posturas municipais que obrigam o proprietário que pretende construir a obedecer a um certo recuo da calçada, a respeitar as restrições quanto à altura das construções, e a impossibilidade de se construírem imóveis comerciais em áreas residenciais e vice-versa, bem como a proibição de construção em áreas de proteção de mananciais.
→ servidão administrativa – traz restrições quanto ao uso, sem perda da posse, traduzidas pela imposição de um ônus real para assegurar a realização e a conservação de obras e serviços; representam restrições de caráter específico na medida em que não incidem sobre todos os bens, mas apenas sobre alguns, o que confere a elas um caráter oneroso, ou seja, autorizando o pagamento de indenização proporcional ao prejuízo causado - ex.: a imposição compulsória do Poder Público da passagem de rede elétrica por uma ou por algumas propriedades determinadas, a passagem de uma rede de tubulação de água, gás ou petróleo. 
→ tombamento – traz restrições quanto ao seu uso, tendo por objetivo a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; não importa em transferência da propriedade, mas tão-somente em restrições quanto ao seu uso, de forma a preservar o valor histórico ou artístico do bem; traz como primeiro efeito a obrigação do proprietário de preservar o bem, não podendo destruí-lo, demoli-lo ou mesmo alterar sua estrutura; fica o proprietário obrigado a aceitar a fiscalização permanente por parte do Poder Público, nos termos previamente ajustados, de forma a acompanhar o estado de conservação do bem; também traz restrições quanto ao uso da propriedade dos imóveis vizinhos ao bem tombado, na medida em que não poderão eles fazer qualquer tipo de construção que impeça ou reduza a sua visibilidade, nem colocar anúncios ou cartazes que possam conduzir à mesma situação.
→ confisco – implica a transferência da propriedade, sendo, como regra geral, proibido pela CF em razão das características que apresenta, com uma única exceção apresentada pelo art. 243: "as glebas de qualquer região do país onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei".
- de todos os meios de intervenção na propriedade analisados, os únicos que importam em transferência da propriedade, se bem que por razões diferentes, são a desapropriação e o confisco, sendo que todos os demais, também por motivos diferenciados, importam tão-somente em restrições quanto ao uso, implicando ou não a perda da posse.
INTERVENÇÃO NA ORDEM ECONÔMICA
→ é excepcional e está presente sempre que o Poder Público atua em segmento próprio da iniciativa privada.
→ modalidades:
→ monopólio – é a exclusividade de determinada atividade, ou a atuação com exclusividade no mercado, com a exclusão de qualquer concorrência - ex.: a pesquisa e a lavra de jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro, a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes dessas atividades (todos estes são monopólios exclusivos da União). 
→ repressão ao abuso do poder econômico – está presente em medidas estatais que positivam impedimentos à formação ilegal de cartéis ou a práticas comerciais abusivas; modalidades: limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa; dominar mercado relevante de bens e serviços; aumentar arbitrariamente os lucros; exercer de forma abusiva posição dominante. 
→ controle do abastecimento – é de alçada da União e por ele permite-se a adoção de instrumentos capazes de compelir o fornecimento ao mercado de produtos, bens e serviços, indispensáveis à população. 
→ tabelamento de preços – é medida excepcional incidente sobre preços praticados pelo setor privado, buscando adequá-los ao mercado.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
→ trata-se de uma obrigação atribuída ao Poder Público de ressarcir os danos causados a terceiros, pelos seus agentes, quando no exercício de suas atribuições; o dano indenizável será somente aquele que apresentar uma das seguintes características: 
→ dano certo – é o dano real, existente, não podendo o Estado ser acionado em razão de danos virtuais; aqueles que podem vir a acontecer ainda que sejam fortes os indícios nesse sentido.
→ dano especial – é o que se contrapõe à noção de dano geral, vale dizer, aquele que atinge a coletividade como um todo, devendo, pois, ser individualizado.
→ dano anormal – é aquele que ultrapassa os problemas, as dificuldades da vida comum em sociedade, causando esses prejuízos atípicos; o dano que apresentar essas características só será indenizável pelo Estado quando provocado por agentes públicos. 
→ Qual o modelo de responsabilidade do Estado consagrado em nosso ordenamento jurídico? 
→ a CF expressamente prevê a responsabilidade objetiva na modalidade de risco administrativo; a responsabilidade do agente público será subjetiva. 
→ "as pessoas jurídicas de direito público (de dentro ou fora da estrutura da Administração Pública) e as de direito privado prestadoras de serviços públicos (excluem-se as criadas para a exploração de atividades econômicas) responderão pelos danos que seus agentes (agentes públicos), nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa" (art. 37, § 6º, CF).
→ embora pacífica a responsabilidade objetiva do Estado, o mesmo não se pode dizer em relação ao risco ser integral ou administrativo, posto que objeto de divergências entre a doutrina e a jurisprudência.
→ risco integral – aquela situação em que o Estado responde por qualquer prejuízo causado a terceiro, ainda que não tenha sido o responsável por ele, o que faz com que, uma vez acionado, não possa invocar em sua defesa as chamadas excludentes ou atenuantes de responsabilidade.
→ risco administrativo – baseia-se no conceito de nexo de causalidade, permitindo ao Estado, uma vez acionado pelo terceiro lesado, invocar em sua defesa as chamadas excludentes ou atenuantes de responsabilidade - caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO
→ tipos: basicamente o controle pode ser interno ou externo, administrativo, legislativo e judiciário, conforme seja realizado ou não pela própria Administração ou pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
→ controle administrativo: é o que decorre da aplicação do princípio do autocontrole, ou autotulela, do qual emerge o poder com idêntica designação (poder de autotutela); a Administração tem o dever de anular seus próprios atos, quando eivados de nulidade, podendo revogá-los ou alterá-los, por conveniência e oportunidade, respeitados, nessa hipótese, os direitos adquiridos; o controle é exercido de ofício, pela própria Administração, ou por provocação; na primeira hipótese, pode decorrer de: fiscalização hierárquica, supervisão superior, controle financeiro, pareceres vinculantes ou ouvidoria; na segunda hipótese, poder decorrer de: direito de petição, pedido de reconsideração, reclamação administrativa ou recurso administrativo.
→ controle legislativo: é exercido pelo Poder Legislativo, tendo em mira a administração desempenhada pelos Poderes Executivo e Judiciário; o exercício do controle constitui uma das funções típicas do Poder Legislativo, ao lado da função de legislar; por conta dessa função, pode o Parlamento instaurar CPIs; proceder a pedidos de informações; convocar autoridades para esclarecimentos; exercer a fiscalização financeira, contábil, operacional e orçamentária sobre atos e contratos dos demais Poderes, com apoio consultivo do Tribunal de Contas.
→ controle jurisdicional: o controle externo é exercido também pelo Poder Judiciário, podendo ser preventivo ou corretivo e decorrente de ações constitucionais: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública; o Brasil adota o sistema de jurisdição una, que se contrapõe ao sistema de jurisdição dupla (ou do contencioso administrativo, de jurisdição administrativa), adotada na França, Alemanha, Portugal e, parcialmente, Itália e Bélgica; no sistema de jurisdição dupla (ou do contencioso administrativo) há Tribunais e juízes administrativos encarregados de grande parte dos litígios que envolvam a Administração Pública.
→ mandado de segurança – pode ser individual ou coletivo e visa à proteção de direitos individuais ou coletivos, líquidos e certos (é o comprovado, induvidoso, sobre o qual não paira dúvida), não amparados por habeas corpus ou habeas data, violados ou ameaçados de lesão, seja por ilegalidade ou por abuso do poder de agente público (ato de autoridade).
→ rito: é o sumaríssimo, despachada a inicial será notificada a autoridade para prestar informações (prazo: 10 dias), colhendo-se a manifestação do MP (indispensável, obrigatória - prazo: 5 dias; não sendo impetrante, oficiará como fiscal da lei, oferecendo parecer e requerendo o que entender de direito), proferindo o órgão jurisdicional (juiz ou Tribunal) a decisão (prazo: 5 dias); pode o juiz ou Tribunal conceder, no despacho inicial, liminar, desde que presentes os requisitos legais.
→ ação popular – é instrumento idôneo para a invalidação de atos e contratos administrativos ilegais e lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa e ao meio ambiente; é proposto em face do agente público ou do terceiro responsáveis pelo ato, contrato ou equivalente ilegal e lesivo. 
→ requisitos: ser o autor cidadão (brasileiro, nato ou naturalizado, no gozo de seus direitos políticos); ser o ato ou contrato impugnado ilegal (desatende aos requisitos ou condições de validade); ser o ato lesivo, material ou presumidamente, ao patrimônio público, à moralidade ou ao meio ambiente.
→ rito: é o ordinário, podendo o juiz suspender os efeitos do ato impugnado; citada a entidade, está poderá contestar (prazo: 20 dias, prorrogável por idêntico período, desde que dificultosa a obtenção de provas) ou concordar com o pedido; a liminar, que pode ser revista a qualquer momento pelo magistrado, visa a suspensão dos efeitos danosos do ato combatido na ação intentada.
→ prescrição: pode ser ajuizada em até 5 anos, operando-se a prescrição; a contagem do prazo é, em regra, iniciada na data da publicação do ato.
→ ação civil pública – constitui meio processual de controle da Administração Pública, porquanto objetiva impedir ou reprimir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, bem como a qualquer outro interesse difuso e coletivo; a CF atribui ao MP a promoção do inquérito civil (possui a natureza de procedimento administrativo inquisitivo, não contraditório, investigatório e viabilizador de eventual ação civil pública ou de recomendações dirigidas ao Poder Público) e da ação civil pública, sem prejuízo, para a propositura da ação, da legitimidade de terceiros; ex: Município implanta em local inadequado parcelamento do solo urbano (o MP e os demais legitimados estarão aptos ao ajuizamento da ação civil pública, sem prejuízo, quando o caso, da impetração do mandado de segurança, pelo particular ou pessoa jurídica titular do direito individual líquido e certo e de ação popular por qualquer cidadão).
→ mandado de injunção – é a ação constitucional que objetiva suprir norma regulamentadora cuja ausência inviabiliza o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; tem por finalidade realizar concretamente em favor do impetrante o direito, liberdade ou prerrogativa, sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o seu exercício.
→ habeas corpus – essa ação constitucional será concedida sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; é gratuito, podendo ser impetrado por qualquer pessoa; poderá ser preventivo ou repressivo (liberatório), permitindo-se a concessão de liminar por construção jurisprudencial, desde que presentes os requisitos "periculum in mora" e "fumus boni iuris"; é dirigido contra a autoridade coatora, responsável pelo ato ilegal ou abusivo capaz de violar a liberdade de locomoção (juiz, delegado de polícia, promotor de justiça etc.), ou contra o particular, responsável pelo ato que traduz idênticos efeitos (internação em hospitais, asilos, escolas etc.).
→ habeas data – a concessão tem por objetivo: assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; retificar dados, quando não se prefira faze-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro, mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável.
→ rito: a inicial será apresentada em duas vias, e, não sendo indeferida (hipótese em que se admite o recurso de apelação), será a autoridade notificada a prestar informações (prazo: 10 dias), colhendo-se a manifestação do MP (prazo: 5 dias) e seguindo para sentença (prazo; 5 dias).
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
→ conceito: ato que afronte os princípios norteadores da atuação administrativa; tem como sujeito passivo a pessoa física ou jurídica lesada pelo ato e sujeito ativo o agente público e/ou o particular beneficiado pelo ato.
→ modalidades:
→ atos que importam enriquecimento ilícito;
→ atos que importam dano ao Erário;
→ atos que importam violação de princípios.
→ prescrição: o dano ao Erário é imprescritível, mas o ato de improbidade está sujeito a prescrição.
→ declaração de bens: a posse e o exercício de agente público estão sempre condicionados à apresentação de declarações de bens e valores que compõe o seu patrimônio privado; a atualização da declaração é obrigatória e anual, podendo ser suprida pela declaração apresentada à Receita Federal, desde que atualizada; ao agente faltoso, que não apresentou a declaração ou que presta-la sem conteúdo verdadeiro, é aplicável a pena de demissão a bem do serviço público.
PROCESSO ADMINISTRATIVO
→ princípios: o devido processo legal é o primeiro e o principal princípio, sendo dele decorrentes outros expressos e implícitos na CF: ampla defesa, contraditório, juiz natural, isonomia etc.
→ provas: as obtidas por meio ilícito jamais poderá ser admitida na seara administrativa, sendo inaplicável a Lei n. 9.296/96 (interceptações telefônicas) no processo administrativo; a interceptação somente é admitida se ordenada por autoridade judicial, para a apuração de ilícito penal.
→ tipos:
→ de gestão – licitações, concursos de ingresso ao serviço público, concurso de movimentação nas carreiras (promoção e remoção).
→ de outorga – licenciamento ambiental, licenciamento de atividades e exercício de direitos, registro de marcas e de patentes.
→ de controle – prestação de contas, lançamento tributário, consulta fiscal.
→ punitivos – internos (imposição de sanções disciplinares) ou externos (apuração de infrações).
→ fases:
→ instauração – pode decorrer de portaria, auto de infração, representação de pessoa interessada ou despacho da autoridade competente. 
→ instrução – é marcada pela produção de provas, com a participação do interessado. 
→ defesa
→ relatório – é elaborado pelo presidente do processo, que tanto poderá ser um único agente ou uma comissão processante, quando assim a lei exigir. 
→ julgamento – corresponde à decisão proferida pela autoridade ou órgão competente, devendo sempre ser motivada e fundamentada. 
→ processo administrativo disciplinar: é o meio hábil à apuração de faltas disciplinares, violação de deveres funcionais e imposição de sanções a servidores públicos; a obrigatoriedade é estabelecida no regime jurídico a que estiver sujeito o agente público, sendo-o usualmente para a apuração das infrações mais graves e que estão sujeitas à imposição de demissão, perda do cargo, suspensão por mais de 30 dias, cassação de aposentadoria, disponibilidade, destituição de cargo em comissão; a instauração é ordenada pela autoridade competente para a aplicação da sanção, sendo ele presidido por comissão processante vinculada ao órgão ou entidade; a comissão elaborará um relatório opinativo; o controle da legalidade pode ser realizado internamente, através do recurso administrativo e com a possibilidade de revisão a qualquer tempo e, externamente, pelo Judiciário, que poderá impor-lhe a anulação, apenas por ilegalidade.
→ sindicância: constitui meio sumário de investigação, destinando-se à apuração preliminar de fatos e ensejando, quando o caso, a instauração do processo administrativo disciplinar; é realizada sem os formalismos do processo, mas nela também deverão ser observados os princípios do contraditório e da ampla defesa; alguns estatutos admitem a sindicância como meio hábil à aplicação de sanções menos severa: multa, repressão e suspensão; normalmente ela tem a natureza de processo preparatório do processo administrativo propriamente dito.
obs.: a sindicância é mero procedimento investigativo, sendo incabível a apresentação de defesa, visto que somente pode haver defesa após a formalização de acusação, e esta somente se formaliza quando da instauração do processo administrativo disciplinar, sendo afrontante ao direito brasileiro a utilização da sindicância como procedimento sumário para aplicação de penalidades, mesmo de menor monta, como costuma fazer a Administração Pública no Brasil.
→ sanções disciplinares: advertência; multa; suspensão; demissão e demissão a bem do serviço público.
→ demissão de vitalícios: não são exoneráveis a qualquer tempo, perdem o cargo por pedido ou por sentença judicial.
→ demissão de estáveis: basta o processo administrativo disciplinar, sem a necessidade de processo judicial; a demissão é aplicável, ainda, para o servidor que, empossado, não entra em exercício no prazo legal, ou para o servidor em estágio e que não o satisfaz na forma exigida em lei; por fim, é aplicável em razão de avaliação periódica de desempenho; a CF prevê também o desligamento do estável para atendimento do limite de despesas com pessoal ativo e inativo, exigindo-se, nessa hipótese, ato motivado e a exoneração não pressupõe o cometimento de falta funcional.
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